
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.815 - RS (2016/0122410-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLOVIS JAIR MERGEN 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 2 DO STJ. VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. FATO 
GERADOR OCORRIDO ANTES DO ADVENTO DA MP Nº 497/2010, 
CONVERTIDA NA LEI Nº 12.350/2010. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A 
DA LEI Nº 7.713/88. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
1. Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos 
geradores futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores 
pretéritos, salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos autos. Tal 
conclusão também se extrai do caput  do art. 144 do CTN, segundo o qual o 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
2. Inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos fatos geradores ocorridos 
antes de 2010, ou seja, do advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 
12.350/2010, que o incluiu na Lei nº 7.713/88. Precedentes.
3. Incidente o teor da Súmula nº 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema".
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.815 - RS (2016/0122410-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLOVIS JAIR MERGEN 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por CLOVIS JAIR MERGEN contra decisão de minha 

lavra que negou provimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO 
CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. VERBAS RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE. FORMA DE CÁLCULO INSTITUÍDA PELO ART. 12-A 
DA LEI N. 7.713/88, INTRODUZIDO PELA MP N. 497/2010, CONVERTIDA 
NA LEI N. 12.350/2010. INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES A 
2010. PRECEDENTES. ENTENDIMENTO DOMINANTE. SÚMULA Nº 
568/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando os argumentos deduzidos 

no recurso especial no sentido da possibilidade de aplicabilidade retroativa do art. 12-A e § 1º da 

Lei nº 7.713/88 na forma dos arts. 106 e 108, I, do CTN, no que tange à sistemática de cálculo de 

imposto de renda sobre verbas recebidas acumuladamente em período anterior a 2010, haja vista 

a necessidade de promover a isonomia entre os contribuintes que receberam verbas acumuladas 

antes ou depois da Lei nº 12.350/10, entendimento que já teria sido adotado em decisões 

proferidas pelo Ministro Humberto Martins desta Corte, bem como pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.815 - RS (2016/0122410-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. VERBAS RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE. FATO GERADOR OCORRIDO ANTES DO 
ADVENTO DA MP Nº 497/2010, CONVERTIDA NA LEI Nº 12.350/2010. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 7.713/88. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
1. Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos 
geradores futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores 
pretéritos, salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos autos. Tal 
conclusão também se extrai do caput  do art. 144 do CTN, segundo o qual o 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
2. Inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos fatos geradores ocorridos 
antes de 2010, ou seja, do advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 
12.350/2010, que o incluiu na Lei nº 7.713/88. Precedentes.
3. Incidente o teor da Súmula nº 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema".
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o recurso especial atraiu a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 2/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

A irresignação não merece acolhida.

É que o fato gerador do imposto de renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou 

jurídica da renda ou proventos, na forma do art. 43 e seus incisos, do CTN. Na hipótese em 

análise, o contribuinte recebeu a verba acumuladamente antes do advento da MP nº 497/2010, 

convertida na Lei nº 12.350/2010, que incluiu o art. 12-A na Lei nº 7.713/88.

Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos geradores 

Documento: 1528811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2016 Página  3 de 4



 
 

 
futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores pretéritos, salvo nas hipóteses 

do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos autos. Tal conclusão também se extrai do caput  do 

art. 144 do CTN, segundo o qual o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador 

da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

Dito isto, é de se reconhecer a inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos fatos 

geradores ocorridos antes de 2010, ou seja, do advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 

12.350/2010, que o incluiu na Lei nº 7.713/88.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. REGIME DE COMPETÊNCIA. VERBAS RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE. FORMA DE CÁLCULO INSTITUÍDA PELO ART. 12-A 
DA LEI N. 7.713/88, INTRODUZIDO PELA MP N. 497/2010, CONVERTIDA 
NA LEI N. 12.350/2010. INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES A 
2010. PRECEDENTES. COISA JULGADA. 

1. A sistemática de cálculo do imposto de renda sobre valores acumulados 

instituída pelo art. 12-A da Lei n. 7.713/88, introduzido pela MP n. 

497/2010, convertida na Lei n. 12.350/2010, limita-se aos rendimentos 

auferidos cumulativamente após 2010, consoante determina o § 7º do 

referido artigo. REsp 1.488.517/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 04/11/2014, DJe 10/11/2014. 
2. No caso em apreço, ganha ainda mais relevo a questão posta quando se 
observa que a agravante pretende a repetição de indébito de valores cobrados a 
maior em razão da incidência de alíquota única sobre o valor acumulado, sendo 
que houve demanda transitada em julgado que determinou a observância do 
regime de competência na aferição do cálculo do que fora cobrado a maior, o que 
traduz a pretensão da parte na utilização da fórmula de cálculo do art. 12-A, § 1º, 
da Lei n. 7.713/88, em afronta à coisa julgada. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.476.091/RS, Rel.  Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/02/2015) (grifei) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL 
DE TRANSFERÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. 
TRIBUTAÇÃO SOB O REGIME DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTE 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, SOB O RITO 
DO ART. 543-C, DO CPC. FATO GERADOR OCORRIDO ANTES DO 
ADVENTO DA MP Nº 497/2010, CONVERTIDA NA LEI Nº 12.350/2010. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 7.713/88. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA. NÃO OCORRÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial quanto à divergência 
jurisprudencial, eis que a orientação atual do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da CLT, 
possui natureza salarial. Assim, dada sua natureza salarial, sobre ele deve incidir o 
imposto de renda. Incide, no ponto, a Súmula nº 83 do STJ.
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2. Pretende a recorrente a aplicação da sistemática do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 
para o cálculo do imposto de renda incidente sobre verba recebida 
acumuladamente em período anterior a sua vigência, a saber, em 2007. Nos 
termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos geradores 
futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores pretéritos, 
salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos autos. Tal 
conclusão também se extrai do caput  do art. 144 do CTN, segundo o qual o 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Dito 
isto, é de se reconhecer a inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos 
fatos geradores ocorridos antes de 2010.

3. O cálculo do imposto de renda incidente sobre as verbas recebidas 
acumuladamente na hipótese deve observar as tabelas e alíquotas vigentes à época 
em que deveriam ter sido pagos, seguindo a sistemática do regimento de 
competência. Tal é a orientação da Primeira Seção desta Corte, adotada por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.118.429/SP, pelo rito do art. 543-C 
do CPC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010.

4. Ao contrário do que alega a recorrente, houve, de fato, a sucumbência 
recíproca na hipótese, eis que se verifica facilmente no acórdão recorrido que não 
lhe foram atendidos os pedidos de não incidência do imposto de renda sobre 
gratificação de semestralidade e seus reflexos, horas extras habituais e eventuais e 
seus reflexos, bem como sobre o adicional de transferência. Correta, portanto, a 
manutenção de sucumbência recíproca na hipótese. Por outro lado, não é 
possível analisar a questão da repercussão financeira de cada pedido atendido na 
hipótese dos autos, seja porque tais premissas de ordem fáticas não foram fixadas 
no acórdão recorrido, seja porque o revolvimento dessa matéria em sede de 
recurso especial esbarra no óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp nº 
1.485.517, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10/11/2014)

Incidente o teor da Súmula nº 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1528811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0122410-3 REsp 1.597.815 / RS

Números Origem:  200871110003310  450079648720124040000  50023345720124047111  
50036778820124047111  RS-200871110003310  RS-50023345720124047111  
RS-50036778820124047111  TRF4-50079648720124040000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLOVIS JAIR MERGEN 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLOVIS JAIR MERGEN 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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